
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Quarta-feira, 10 de novembro de 2021 

 

Série 

 

Número 204 

Suplemento 

Sumário 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Aviso n.º 810/2021 

Autoriza a alteração da composição do júri designado para o procedimento concursal 
comum para preenchimento de 6 postos de trabalho na carreira e categoria de 
assistente técnico dos mapas de pessoal das Escolas Básicas e Secundárias da Rede 
Pública da Região Autónoma da Madeira (RAM). 
 

SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA 
Aviso n.º 811/2021 

Abertura de procedimento concursal comum para a ocupação, mediante a 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto, e 
não ocupado, na categoria/carreira de técnico superior, na área de História / História 
da Arte, no sistema centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria 
Regional de Turismo e Cultura, para afetação ao Mapa de Pessoal da Direção 
Regional da Cultura. 



2 - S  
Número 204 

10 de novembro de 2021 

 

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
 

Aviso n.º 810/2021 
 

Através do aviso n.º 821/2020, publicado no JORAM n.º 243, Suplemento, II Série, de 29 de dezembro, foi aberto 
procedimento concursal comum para preenchimento de 6 postos de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico dos 
mapas de pessoal das Escolas Básicas e Secundárias da Rede Pública da Região Autónoma da Madeira (RAM). 

Nos termos do n.º 11 do artigo 13.º da portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, foi autorizada a alteração da composição do 
júri designado para o procedimento acima referido. Assim, face à necessidade em assegurar a continuidade do procedimento 
em apreço, o júri passa a ter a seguinte composição:  

 
Presidente: 
- António José de Carvalho Lucas - Diretor Regional de Administração Escolar. 
 
Vogais Efetivos: 
- Nádia Filipa Ascensão Pires Jardim - Técnica Superior do mapa de pessoal da Direção Regional de Administração 

Escolar, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos; 
- Telmo de Freitas Sousa– Técnico Superior do mapa de pessoal da Direção Regional de Administração Escolar. 
 
Vogais Suplentes: 
- Ema Paula Olim Abreu Figueira – Técnica Superior do mapa de pessoal da Direção Regional de Administração 

Escolar. 
- Elizabeth Vieira Pereira Gonçalves– Diretora de Serviços de Recursos Humanos Não Docentes da Direção Regional 

de Administração Escolar. 
 
Nos termos do n.º 10 do artigo 21.º, da Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, o novo Júri dá continuidade e assume 

integralmente todas as operações do procedimento já efetuadas. 
 
Direção Regional de Administração Escolar, aos 8 de novembro de 2021. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, António José de Carvalho Lucas 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE TURISMO E CULTURA 
 

Aviso n.º 811/2021 
 

Procedimento concursal para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do 
mapa de pessoal da Direção Regional da Cultura – Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 
de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto e 71/2018, de 31 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 
6/2019, de 14 de janeiro, Lei n.º 79/2019, de 2 de fevereiro, Lei n.º 82/2019, de 2 de fevereiro e Lei n.º 2/2020 de 31 de março, 
adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de 
fevereiro alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o artigo 11.º da Portaria 
n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021 de 11 de janeiro e com o artigo 48.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 18/2020/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M de 30 de junho, torna-se 
público que, na sequência do despacho de Sua Excelência, o então, Vice-Presidente do Governo Regional, de 8 de março de 
2021, que aprova o Mapa Regional Consolidado de Recrutamento para os serviços e organismos da Administração Pública 
Regional-2021 (1.º Semestre) e do despacho de autorização de 27 de setembro de 2021, de Sua Excelência o Secretário 
Regional de Turismo e Cultura, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data de publicação do presente 
aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos termos seguintes:  

 
1. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional de Turismo e Cultura (SRTC)  
 
2. Local de trabalho: Direção Regional da Cultura (DRC). 
 
3. Posto de trabalho: O presente procedimento destina-se ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira de 

Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal da Direção Regional da Cultura.  
 
4. Caracterização geral do posto de trabalho:  

a)  Carreira: Técnico Superior; 
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b)  Atribuição, competência ou atividade: A atividade a exercer é correspondente à categoria de Técnico Superior, 
tal como descrita no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 
3 de agosto, e ainda o exercício de funções inerentes à carreira/categoria de técnico superior para a área de 
História/História da Arte, designadamente:  
-  Programar atividades culturais e eventos de ações de articulação entre as práticas artísticas contemporâneas 

e as práticas de pesquisa em Ciências Sociais e em História;  
-  Pesquisa e redação de textos e conceção de conteúdos multimédia em articulação com práticas de 

investigação em Artes das Ciências Sociais, da História e da História da Arte;  
-  Coordenação e organização estratégica da programação considerando ações de mentoring, workshops, 

produção de conteúdos digitais, ações de residências artísticas e diálogos com obras e ações de outras 
instituições culturais sob tutela da Direção Regional da Cultura, incluindo o planeamento da divulgação e 
produção das mesmas;  

-  Mapeamento e comunicação estratégica com redes nacionais e internacionais de artes e cultura, e de 
oportunidades de financiamento e sua divulgação junto de agentes culturais da Região;  

-  Dinamização de debates e outras iniciativas, nomeadamente de educação não-formal que visem o 
desenvolvimento de novos públicos nos setores das artes e da investigação artística. 

c)  Habilitação e área de formação académica: Licenciatura em História ou História da Arte;  
d)  Posição remuneratória: A negociar, nos termos do artigo 38.º da LTEP, com observância das regras previstas no 

artigo 49.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2021/M de 30 de junho, tendo por base, a 2ª posição e o nível 15 da carreira de Técnico Superior, 
prevista na tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro. 

 
5. Legislação aplicável: artigo 48.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2021/M de 30 de junho; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de 
agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 12/2020/M, de 10 de 
agosto; Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro e Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, de 
16 de novembro; Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2020/M, de 20 de janeiro, da Presidência do Governo Regional 
da Madeira e Portaria n.º 368/2020, de 16 de julho. 

 
6. Requisitos de Admissão: Podem ser candidatos ao presente procedimento concursal, os cidadãos com vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público, que reúnam os requisitos gerais, especiais e preferenciais, abaixo identificados.  
 
6.1. Requisitos gerais: 
a)  Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei 

especial;  
b)  18 anos de idade completos; 
c)  Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe 

desempenhar;  
d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e)  Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.  
 
6.2. Requisitos especiais: 
 O referido na alínea c) do ponto 4., possuir licenciatura em História/História da Arte, não existindo a 

possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional. 
 
6.3. O candidato deve reunir os requisitos referidos nos pontos 6.1. e 6.2. e até à data limite para apresentação de 

candidaturas.  
 
6.4. Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 

categoria em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho nos mapas de pessoal 
do Sistema Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.  

 
7. Formalização de candidaturas: A candidatura é formalizada sob pena de exclusão, através do preenchimento 

obrigatório do “Formulário de candidatura” ao procedimento concursal, a fornecer pelo Gabinete de Recursos 
Humanos, da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, sita à Avenida Arriaga, n.º 18, 1.º Andar, 9004-519 Funchal, 
nos períodos compreendidos entre as 9H30 e as 12H00 a as 14H30 e as 17H00 dos dias úteis, ou a imprimir a partir do 
sítio oficial da BEP-RAM – Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario. 

 
7.1. O formulário, devidamente assinado pelo candidato, é dirigido a Sua Excelência o Secretario Regional de 

Turismo e Cultura e é entregue por um dos seguintes meios:  
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a)  Pessoalmente, no Serviço de Expediente, sito à Avenida Arriaga, n.º 18, 3.º Andar, 9004-050, Funchal, 
mediante recibo, das 9h30 às 12h00 e das 14h30 às 17h00; 

b)  Remetido por correio, registado e com aviso de receção, dentro do prazo de abertura do procedimento 
concursal.  

 
8.  Documentos a juntar à candidatura: O formulário de candidatura ao procedimento concursal deve ser datado, assinado 

e acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:  
a)  Fotocópia simples e legível, do certificado comprovativo das habilitações literárias;  
b)  Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, acompanhado dos documentos comprovativos dos factos nele 

invocados, nomeadamente dos certificados comprovativos da formação profissional e dos documentos 
comprovativos da experiência profissional;  

c)  Documentos comprovativos de que reúnem os requisitos gerais de admissão constantes das alíneas a), b), c), d) e 
e) do ponto 6.1. do presente aviso; 

d)  No caso de o candidato ser um trabalhador com vínculo de emprego público, é ainda obrigatória a apresentação 
de declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções ou pertence, devidamente atualizada à data de 
abertura do presente procedimento concursal, onde conste, de forma inequívoca, a natureza e a modalidade do 
vínculo, data da sua constituição, cargo, ou carreira/categoria de que seja titular, e atividade/funções que executa, 
devendo ainda a declaração mencionar o posicionamento remuneratório em que o trabalhador se encontra 
posicionado na carreira/categoria de origem, bem como a avaliação de desempenho respeitante aos dois últimos 
períodos de avaliação, com referência aos valores quantitativos e qualitativos, ou, sendo o caso, a indicação dos 
motivos de não avaliação em um ou mais períodos. 

 
8.1  Pode ser dispensada a apresentação dos documentos referidos no ponto 6.1., desde que o candidato declare sob 

compromisso de honra, no próprio requerimento, que reúne os referidos requisitos. 
 
8.2.  A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) ponto 6.1. é dispensada quando o candidato seja 

trabalhador da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 
 
8.3.  Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2011, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto e para efeitos de admissão ao procedimento 
concursal, os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos do diploma mencionado. 

 
9. Métodos de seleção: 
 

9.1.  Os métodos de seleção a aplicar por defeito/em regra são os seguintes:  
a)  Prova de Conhecimentos escrita (PC); 
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 

 
9.2.  Os métodos de seleção a aplicar aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado e não usem a 
faculdade de opção pela aplicação dos métodos referidos no ponto 9.1. conferida pelo n.º 3 do artigo 36.º da 
LTFP, adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2020/M de 10 de agosto são os seguintes:  
a)  Avaliação Curricular (AC); 
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 

 
9.3.  A Prova de Conhecimentos escrita: visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a capacidade 

para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, incluindo o adequado 
conhecimento da língua portuguesa. A Prova de Conhecimentos será de natureza teórica, de conteúdo geral e 
específico, de realização individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta da 
legislação, não sendo permitida a utilização de qualquer equipamento informático. Tem a duração máxima de 1 
hora e 30 minutos e incide sobre os temas a que se refere a seguinte legislação:  
I-Legislação geral: 
a) Constituição da República Portuguesa vigente;  
b) Código do Trabalho – Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificado pelas Declarações de Retificação n.ºs 

21/2009, de 18 de março, 38/2012, de 23 de julho e 28/2017, de 2 de outubro alterado pelas Leis n.ºs 
105/2009 de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 
69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 08 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 
120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 01 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 
14/2018, de 19 de março, 90/2019, de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 11/2021, de 09 de março 
de 2021 e 18/2021, de 08 de abril de 2021.  

c) Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas – aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto alterada pelas Leis n.ºs 82-B/2014 de 31 de 
dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 25/2017, de 30 



10 de novembro de 2021 
Número 204 

S - 5 

 

de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, 71/2018, de 31 de 
dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, 14 de janeiro e pelas Leis nºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, 
de 2 de setembro e 2/2020, de 31 de março; 

d) Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, aditado pelo Decreto Legislativo regional número 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 9/2020, de 20 de fevereiro e 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M de 10 de agosto; 

e) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Regional Autónoma da 
Madeira Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M de 21 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2015/M, de 21 de dezembro; 

f) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro alterado 
pela Lei n.º 72/2020 de 16 de novembro;  

g) Organização e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira aprovado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto;  

h) Orgânica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura, aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 
7/2020/M, de 20 de janeiro;  

i)  Orgânica da Direção Regional da Cultura aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/M, de 
28 de abril;  

j)  Estrutura Nuclear da Direção Regional da Cultura, aprovada pela Portaria 368/2020, de 16 de julho;  
k) Estrutura flexível da Direção Regional da Cultura, aprovada pelo Despacho 325/2020, de 17 de agosto;  
II - Legislação específica: 
a) Bases da Política e do Regime de Proteção e Valorização do Património Cultural aprovada pela Lei n.º 

107/2001, de 8 de setembro, alterada pela Lei n.º 36/2021 de 14 de junho; 
b) Lei Quadro dos Museus Portugueses, aprovado pela Lei n.º 47/2004 de 19 de agosto; 

Devem ser consideradas todas as atualizações e alterações que, entretanto, venham a ser efetuadas à 
legislação indicada no presente aviso até a data da realização da prova de conhecimentos. 

III - Bibliografia: 
- AA.VV., 1993, Interpretação e sobreinterpretação, Lisboa, Ed. Presença.  
- CARITA, Rui, 2013, História do Funchal, Funchal, Associação Académica da Universidade da Madeira.  
- CARITA, Rui, 2014, História da Madeira: século XV: Matriz da Expansão Portuguesa, Funchal, Imprensa 

Académica;  
2015, História da Madeira: Século XVI: Uma porta para o mundo, Funchal, Imprensa Académica;  
2016, História da Madeira: Século XVII: O regresso do Atlântico, Funchal, Imprensa Académica;  
2018, História da Madeira: Século XVIII: A Nova Arquitetura de Poderes, Funchal, Imprensa Académica;  
2019, História da Madeira: Século XIX: O Caminho do Liberalismo, Funchal, Imprensa Académica;  
2020, História da Madeira: Século XX: O Caminho para a Autonomia, Funchal, Imprensa Académica.  

-  CLODE, Luiza; PEREIRA, Fernando António Baptista, 1997, Museu de Arte Sacra do Funchal – Arte 
Flamenga, Lisboa, Edicarte.  

-  COSTA, João Paulo Oliveira; FRANCO, José Eduardo (dir.), 2015, Diocese do Funchal – A Primeira 
Diocese Global – História, Cultura e Espiritualidades, Esfera do Caos Editores / Diocese do Funchal.  

-  ECO, Umberto, 1989, Obra Aberta, Lisboa, Difel.  
-  ECO, Umberto, 1992, os limites da Interpretação, Lisboa, Difel.  
-  FOUCAULT, Michel, 1992, O que é um autor, Lisboa, Vega.  
-  FOUCAULT, Michel [s.d], As palavras e as coisas: Uma arqueologia das Ciências Sociais, Lisboa, 

Portugália.  
-  GASPAR, Emanuel, 2021, Arquitetura no Arquipélago da Madeira. Do povoamento à contemporaneidade, 

Câmara Municipal do Funchal.  
-  HEIDEGGER, Martin, 1990, A origem da obra de arte, Lisboa, Ed. 70.  
-  MATOS, Rui Campos, 2013, As Origens do Turismo na Madeira. Quintas e Hotéis do Acervo da 

Photographia-Museu «Vicentes», Funchal, Delegação Regional da Madeira da Ordem dos Economistas e 
Direção Regional dos Assuntos Culturais.  

-  MESTRE, Victor, 2002, Arquitectura Popular da Madeira, Argumentum – Edições Estudos e Realizações.  
-  RANCIÈRE, Jacques, 2010, O Espectador Emancipado, Lisboa, Orfeu Negro.  
-  SOUSA Francisco Clode de (com.), 2014, Madeira, do Atlântico aos confins da terra, catálogo da 

Exposição comemorativa dos 500 anos da Diocese do Funchal (1514-2014), Museu de Arte Sacra do 
Funchal, Funchal.  

-  SOUSA, Francisco Clode de; PEREIRA, Fernando António Baptista (com.), 2017, As Ilhas do Ouro 
Branco: Encomenda artística na Madeira séculos XV – XVI, Lisboa, Museu Nacional de Arte Antiga, 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda.  

-  SOUSA, Francisco Clode de; PINTO, Graça Mendes (coord.), 2009, Obras de referência dos Museus da 
Madeira – 500 Anos de História de um Arquipélago, Lisboa, IMC-MC, Madeira, DSM/ DRAC/SREC.  

-  VERÍSSIMO, Nelson, 2000, Relações de Poder na Sociedade Madeirense do Século XVII, Funchal, 
DRAC.  

 
9.4. Avaliação Curricular (AC): A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a 

habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, sendo considerados e ponderados os 
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elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelo júri, sendo obrigatoriamente 
considerados, os seguintes:  
a) A habilitação académica; 
b) A formação profissional, considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas 

com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função;  
c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e o 

grau de complexidade das mesmas;  
d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao ciclo avaliativo 2019/2020, em que o candidato 

cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 
 Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formações profissionais, experiência e avaliação 

do desempenho que se encontrem devidamente concluídos e comprovados por fotocópia. 
 
9.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): Visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 

profissional, a aquisição de conhecimentos, competências e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre os entrevistadores e entrevistado, nomeadamente os relacionados com “sentido 
crítico”, “relações interpessoais”, “expressão e fluência verbais” e “qualidade da experiência profissional”. Este 
método é avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

 
9.6. A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção determinará a desistência do 

procedimento bem como serão excluídos no procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte, 
considerando-se, por conseguinte, excluídos da ordenação final. 

 
10.  Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 

ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula, consoante a origem e/ou opção do candidato: 
 
a) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.1.: 
 

OF = PC (70%) + EPS (30%); 
 
b) Na aplicação dos métodos de seleção previstos no ponto 9.2.: 
 

OF = AC (70%) + EPS (30%) 
 
10.1. Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no 

n.º 2 do artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021 de 11 de 
janeiro. 

 
10.2. subsistindo igualdade a preferência de valoração será feita pela seguinte ordem:  

a)  Candidato com avaliação superior no 1.º método de seleção;  
b)  Candidato com avaliação superior no 2.º método de seleção;  
c)  Candidato com a maior media na habilitação académica exigida na candidatura.  

 
11.  Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 

11 de janeiro, a ata do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, é publicada na página eletrónica 
da Secretaria Regional de Turismo e Cultura. 

 
12.  Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreveram, a 

apresentação do documento comprovativo das suas declarações. 
 
13.  As falsas declarações são punidas nos termos da lei. 
 
14.  Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: 
 Os resultados obtidos pelos candidatos em cada um dos métodos de seleção e a lista unitária de ordenação final, após 

homologação, serão afixadas em local visível e público da Direção Regional da Cultura e disponibilizada na página 
eletrónica da Secretaria Regional de Turismo e Cultura (https://www.madeira.gov.pt/srtc/) no separador RH e 
RECRUTAMENTO sendo ainda publicado um aviso no JORAM com informação referente à sua publicitação.  

 
15. Constituição do Júri: 
 

Presidente 
-  Graça Maria Nóbrega Alves, Diretora de Serviços de Museus e Centros Culturais, da Direção Regional da 

Cultura.  
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Vogais Efetivos 
-  Rita Maria Camacho Correia Rodrigues, Chefe de Divisão de Estudos do Património da Direção Regional da 

Cultura, que substitui a presidente do júri nas suas ausências e impedimentos; 
-  Paulo Jesus Ladeira, Docente em mobilidade, em exercício de funções na Direção de Serviços de Património 

Cultural da Direção Regional da Cultura; 
 
Vogais Suplentes 
-  Francisco Filipe de Bettencourt Simões Gomes, Diretor do Museu de Fotografia da Madeira da Direção de 

Serviços de Museus e Centros Culturais, da Direção Regional da Cultura. 
- Gregória Fátima de Sousa Pereira Pita, Chefe de Divisão de Apoio à Gestão da Direção Regional da Cultura. 
 

16. Período experimental: 
 

16.1.  O regime aplicável ao período experimental obedecerá ao estabelecido no artigo 45.º e seguintes da LFTP. 
 
16.2.  O Júri responsável pelo acompanhamento e avaliação do período experimental terá a mesma composição do 

júri do concurso, devendo o mesmo analisar e propor para aprovação as regras a observar na respetiva avaliação. 
 
17. Candidatos portadores de deficiência: nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 

adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 25 de agosto, o 
candidato portador de deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal. 

 
18. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 

enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 
toda e qualquer forma de discriminação. 

 
Secretaria Regional de Turismo e Cultura, 9 de novembro de 2021. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Raquel Vasconcelos Drummond Borges França 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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